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 ❚ RESUMO
Objetivo: Avaliar a resolubilidade do cuidado oftalmológico em um centro integrado de saúde. 
Métodos: Trata-se de estudo transversal realizado com 816 pacientes atendidos no período de 
novembro de 2013 a novembro de 2015. Os dados foram coletados consultando-se o banco de 
dados institucional e os prontuários. Resultados: A maioria dos participantes era não diabética, 
do sexo feminino, e com Nível Médio de ensino. A principal causa de solicitação de avaliação 
oftalmológica foi a consulta com o especialista, cujo tempo de espera foi menor para os não 
diabéticos. Conclusão: Este centro integrado de saúde apresentou, em parte, condições de 
resolubilidade para atender as necessidades oftalmológicas dos usuários do Sistema Único de 
Saúde, mas notou-se necessidade de reorganização deste cuidado, considerando prioridades 
baseadas em critérios de risco oftalmológico, conferindo que o encaminhamento ao nível de 
atenção deve ser capaz de propiciar, em tempo, a resolubilidade.

Descritores: Sistema Único de Saúde; Diabetes mellitus; Atenção secundária à saúde; Saúde ocular

 ❚ ABSTRACT
Objective: To evaluate the resolubility of ophthalmologic care in an integrated health center. 
Methods: This was a cross-sectional study including 816 patients who were attended from 
November 2013 to November of 2015. Data were collected from a medical consultation database 
and patients’ medical records. Results: The majority of participants were women, non-diabetic, 
and had high school education. The main cause of referral for ophthalmologic evaluation was 
the consultation with a specialist, the waiting time for consultation was shorter for non-diabetic 
patients. Conclusion: This Integrated health center presented, partial resolubility conditions to 
meet the ophthalmologic needs of users of the Brazilian Unified Health System. Eye care needs 
to be reorganized particularly by consider the priority cases of those at ophthalmological risk, and 
referrals should be done to the adequate care level and on time to guarantee resolubility.

Keywords: Unified Health System; Diabetes mellitus; Secondary care; Eye health

 ❚ INTRODUÇÃO
O conhecimento dos principais problemas de saúde pública permite ações com 
efeitos práticos e concretos nos serviços de saúde. Neste contexto, o perfil epi-
demiológico brasileiro vem se modificando desde os anos 1950. Atualmente, as 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) assumem papel de destaque entre 
as principais causas de morbimortalidade e,(1,2) dentre as quais, destacam-se as 

Como citar este artigo: 
Oliveira IP, Meneguin S. Resolubilidade 
do cuidado oftalmológico em um centro 
de atendimento secundário: abordagem 
quantitativa. einstein (São Paulo). 
2019;17(3):eGS4385. http://dx.doi.org/ 
10.31744/einstein_journal/2019GS4385

Autor correspondente: 
Inês Paula Regina Mainini Oliveira 
Avenida Professor Mário Rubens Guimarães 
Montenegro, s/n
Campus de Botucatu
CEP: 18618-687 – Botucatu, SP, Brasil 
Tel.: (14) 3880-1312
E-mail: re.nini@bol.com.br

Data de submissão: 
11/1/2018 

Data de aceite: 
12/6/2018

Conflitos de interesse: 
não há.

http://dx.doi.org/%0A10.31744/einstein_journal/2019GS4385
http://dx.doi.org/%0A10.31744/einstein_journal/2019GS4385
mailto:re.nini@bol.com.br


Oliveira IP, Meneguin S

2
einstein (São Paulo). 2019;17(3):1-6

doenças metabólicas, a despeito da melhora nas condi-
ções de vida do homem e do desenvolvimento de novas 
tecnologias aplicadas à saúde.(3)

Destas doenças, o diabetes mellitus (DM) merece 
ênfase nos estudos que envolvam ações e serviços de 
saúde necessários para o atendimento integral da popu-
lação, devido a seu impacto socioeconômico e na saúde 
dos indivíduos.(4) 

As complicações do DM podem ser agudas. Desta-
cam-se, entre elas, a hipoglicemia, a cetoacidose e o coma 
hiperosmolar. Podem também ser crônicas, como a 
nefropatia, a neuropatia diabética e a retinopatia.(5)  
Assim, o custo/paciente aumenta com o decorrer do 
tempo, especialmente devido à presença de complica-
ções tardias.(6) 

Diante deste cenário, considera-se que o impacto 
da perda visual na vida de uma pessoa é profundo, sendo 
fundamentais avaliações periódicas com o oftalmolo-
gista, para o diagnóstico e o tratamento precoce das 
doenças oculares.(7,8) 

Para tanto, políticas pública, como a portaria 957/2008, 
consideram o cuidado oftalmológico as ações integrais 
de promoção, prevenção, tratamento e recuperação, 
que perpassem todos os níveis de Atenção à Saúde.(9) 
Este cuidado pode ser realizado em todos os níveis de 
atenção, mas espera-se que o secundário contemple a 
densidade tecnológica intermediária entre a Atenção 
Primária e a Terciária.(10)

Entretanto, a percepção de uma possível lacuna na 
resolubilidade do cuidado oftalmológico, dispensado aos 
pacientes de um Centro Integrado de Saúde no interior 
do Estado de São Paulo, incitou os seguintes questiona-
mentos: Existe resolubilidade no cuidado oftalmológico 
ofertado, em especial aos diabéticos? Quais são as prin-
cipais causas de solicitação de avaliação oftal mológica? 
Qual o tempo de espera para realizar este atendimento 
neste centro integrado de saúde público?. 

Desta forma, pontuando que um dos elementos 
mais importantes para a enfermagem em sua atuação 
na política de participação e de controle social do Sistema 
Único de Saúde (SUS) é a organização da Atenção à 
Saúde, pensada e planejada de forma que os serviços 
sejam capazes de responder às demandas da popula-
ção,(11) o presente artigo avaliou os achados relaciona-
dos à assistência oftalmológica, comparando-os com 
pesquisas anteriores brasileiras e internacionais.

 ❚ OBJETIVO
Avaliar a resolubilidade do cuidado oftalmológico em 
um Centro Integrado de Saúde.

 ❚MÉTODOS
Pesquisa realizada no Centro Integrado de Saúde de 
um município do interior do Estado de São Paulo no 
período de novembro de 2013 a novembro de 2015, de 
forma descritiva, exploratória, transversal e com abor-
dagem quantitativa.

Operacionalmente, a partir do mês de julho de 2013, 
passaram a ser oferecidos, neste centro de saúde, aten-
dimentos em diversas especialidades médicas, além de 
Fisioterapia, Odontologia e atendimentos de Enferma-
gem, com consultas, pequenos procedimentos e coleta 
de exames laboratoriais diagnósticos. 

Desde novembro de 2013, são realizadas 40 consultas 
oftalmológicas por mês, além do pagamento ao médico 
especialista de quatro cirurgias de pterígio, quatro pro-
cedimentos de fotocoagulação retiniana a laser e qua-
tro procedimentos de capsulotomia com YAG laser 
após cirurgia de catarata. 

Participaram deste estudo 816 pacientes submetidos 
ao atendimento oftalmológico, em um total de 920 con-
sultas, e que atenderam os seguintes critérios de inclu-
são: ter passado em consulta oftalmológica e ter solici-
tação de avaliação oftalmológica após consulta médica. 
Foram excluídos do levantamento pacientes cujo conta-
to não foi possível devido à mudança de endereço ou de 
telefone, que faleceram ou que estavam duplicados no 
banco de dados, por motivo de consultas repetidas. Os 
participantes foram divididos em dois grupos: Grupo 
Diabéticos e Grupo Não Diabéticos.

Mediante consulta ao banco de dados do serviço e, 
pos teriormente, aos prontuários destes pacientes, con-
templaram-se as informações sociodemográficas e a 
caracterização dos atendimentos oftalmológicos reali-
zados neste centro integrado de saúde.

Desta forma, foi adotada amostra não probabilística, 
com critérios quantitativos de coleta e processamento 
de dados. Inicialmente, todas as variáveis foram anali-
sadas descritivamente e apresentadas em tabelas, con-
tendo frequências absolutas e relativas. Para a compa-
ração das médias dos dois grupos, foi utilizado o teste t 
de Student e, quando a suposição de normalidade foi 
rejeitada, o teste não paramétrico de Mann-Whitney. 
Para avaliação da homogeneidade entre as proporções, 
utilizou-se o método do χ2 ou o teste exato de Fisher. 
O nível de significância para os testes foi de 5%, e o 
programa utilizado para realizar as análises foi o SAS 
System versão 9.4.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa em seres humanos da Faculdade 
de Medicina, Universidade Estadual Paulista “Júlio de  
Mesquita Filho”, Botucatu, São Paulo, Brasil, sob o núme-
ro de parecer 1.227.288, CAAE: 48082015.9.0000.5411.
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 ❚ RESULTADOS
A maioria dos pacientes era mulher (61,6%), de cor 
branca (92,0%), que tinha companheiro (75,7%) e 
possuía Ensino Médio (65,1%), em ambos os grupos  
(Tabela 1). A idade da população estudada variou de 18 
dias a 94 anos, com média aritmética de (54 anos) no 
Grupo Diabéticos e (41 anos) aos não diabéticos. 

Do total de participantes, 362 possuíam doenças asso-
ciadas, sendo as mais prevalentes as cardiovasculares 
(39,9%), as oculares (2,4%) e as articulares (0,6%). 

A maioria dos motivos de encaminhamentos, em 
ambos os grupos (Tabela 2), foi para avaliação oftal-
mológica generalista (77,2%), com diferença estatisti-
camente significante (p<0,0001). No entanto, sobressaí-
ram-se também a avaliação de fundo de olho (37,6%) 
no Grupo Diabéticos e a alteração na acuidade visual 
(13,7%) para os não diabéticos, ambos com significân-
cia estatística (p<0,0001 e p=0,0132, respectivamente). 

Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra

Variáveis
Grupo

Total Valor de p*
Diabéticos Não diabéticos

Sexo

Feminino 124 (63,9) 379 (60,9) 503 (61,6) 0,4554

Masculino 70 (36,1) 243 (39,1) 313 (38,4)

Escolaridade

Fundamental 22 (11,3) 140 (22,5) 162 (19,9) <0,0001

Médio 151 (77,8) 380 (16,4) 531 (65,1) <0,0001

Superior 21 (10,8) 102 (16,4) 123 (15,1) 0,6943

Cor da pele

Branca 163 (84,0) 546 (87,8) 709 (92,0) 0,2176

Não branca 31 (16,0) 76 (12,2) 62 (8,0)

Status marital 

Com companheiro 188 (96,9) 430 (69,1) 618 (75,7) <0,0001

Sem companheiro 6 (3,1) 192 (30,9) 198 (24,3)
Resultados expressos como n (%). * p<0,05; teste t de Student/χ2.

Tabela 2. Motivos de encaminhamento para consulta oftalmológica 

Variáveis
Grupo

Total Valor de p*
Diabéticos Não diabéticos

Avaliação oftalmológica 107 (55,2) 523 (84,1) 630 (77,2) <0,0001

Alteração na acuidade visual 13 (6,7) 85 (13,7) 98 (12,0)  0,0132

Avaliação de fundo de olho 73 (37,6) 3 (0,5) 76 (9,3) <0,0001

Outras queixas 1 (0,5) 11 (1,8) 12 (1,5) 0,3553
Resultados expressos como n (%). * p<0,05; teste t de Student/χ2.

Tabela 3. Tempo de espera dos participantes para avaliação oftalmológica 

Tempo de 
espera (meses)

Grupo
Total Valor de p*

Diabéticos Não diabéticos

0-6 26 (13,4) 130 (20,9) 156 (19,1) 0,0268

7-11 79 (40,7) 251 (40,4) 330 (40,4) 0,9941

≥12 89 (45,9) 241 (38,7) 330 (40,4) 0,0923
Resultados expressos como n (%). * p<0,05; teste t de Student/χ2.

Tabela 5. Dificuldades para realizar o cuidado

Variáveis
Grupo

Total Valor de p*
Diabéticos Não 

diabéticos

Dificuldades para o cuidado 

Sim 39 (59,1) 78 (54,9) 104 (50,0) 0,6797

Não 27 (40,9) 64 (45,1) 104 (50,0)

Motivos de não realizar o 
cuidado 

Estar aguardando na fila 
de espera

24 (77,4) 36 (66,7) 60 (70,6) 0,4237

Recusou o cuidado 
proposto 

2 (6,5) 5 (9,3) 7 (8,2) 0,9654

Outros† 5 (16,1) 13 (24,1) 18 (21,2) 0,5571
Resultados expressos como n (%). * p<0,05; teste t de Student/χ²; † segunda opinião médica disse que não precisava 
de cuidado oftalmológico; equipamento quebrou e retornou à fila de espera; procurou o local errado; mãe desconhecia 
a solicitação; desconhecimento da indicação de tratamento.

Tabela 4. Indicação de cuidado oftalmológico na rede após consulta em um 
Centro Integrado de Saúde 

Grupo
Indicação de cuidado oftalmológico 

Sim Não Total Valor de p*

Diabéticos 74 (30,7) 120 (20,8) 194 (23,7)

Não diabéticos 167 (69,2) 455 (79,1) 622 (76,2) 0,002

Total 241 (29,5) 575 (70,4) 816 (100)
Resultados expressos como n (%). * p<0,05; teste t de Student/χ2; † segunda opinião médica disse que não precisava 
de cuidado oftalmológico; equipamento quebrou e retornou à fila de espera; procurou o local errado; mãe desconhecia 
a solicitação; desconhecimento da indicação de tratamento.

(p=0,0268), demonstrando que os pacientes não diabéti-
cos aguardaram menos tempo. Observou-se também que 
a maioria dos pacientes diabéticos aguardaram por um 
período ≥12 meses para consultar com o especialista.

Dos 816 pacientes atendidos no período desta pes-
quisa, 241 (29,5%) receberam indicação de cuidado of-
talmológico após a consulta neste centro integrado de 
saúde. Destes, 30,7% eram diabéticos e o maior per-
centual foi atribuído aos participantes não diabéticos 
(69,2%), com diferença estatisticamente significante 
(p=0,002) (Tabela 4).

Dentre as dificuldades para realizar o cuidado oftal-
mológico indicado, pelo especialista em outros pontos 
da rede (70,6%) dos participantes ainda aguardavam 
na fila de espera para realizar o cuidado oftalmológico 
indicado pelo especialista, porém sem diferença estatis-
ticamente significante entre os grupos (Tabela 5).

Quanto ao tempo de espera dos participantes para 
avaliação oftalmológica (Tabela 3), na comparação dos 
grupos, diferença estatisticamente significante foi obser-
vada em relação ao tempo de espera inferior a 6 meses 
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 ❚ DISCUSSÃO
O predomínio de mulheres nesta pesquisa, semelhante 
a outros estudos conduzidos na área oftalmológica no 
Brasil,(12-14) difere dos achados em outros países, em 
que diferenças socioculturais e econômicas reduzem 
o acesso das mulheres aos cuidados oftalmológicos.(15)  
A exemplo disto, pode-se mencionar a África, onde a 
falta de acessibilidade e utilização dos serviços é, prova-
velmente, a principal razão para o excesso de cegueira 
em mulheres.(16)

No que se refere à escolaridade, a maioria dos par-
ticipantes com Ensino Médio divergiu de outras pesqui-
sas acerca do cuidado oftalmológico, em que predomi-
naram pacientes com baixo nível de escolaridade.(13,17) 
Este achado nos incita refletir sobre a possível mudança 
no perfil dos pacientes do SUS.

Ademais, o maior nível de escolaridade e o status 
marital “com companheiro”, atribuído ao Grupo de Não 
Diabéticos, relacionaram-se ao fato de os integrantes 
deste grupo serem mais jovens em relação aos diabéti-
cos − e não por não serem diabéticos.

Quanto à caracterização clínica dos pacientes, as 
pessoas atendidas pelo Serviço de Oftalmologia deste 
Centro Integrado de Saúde apresentavam doenças  
associadas, sendo as mais relatadas o DM e as cardio-
vasculares. Estes dados foram corroborados em outro 
estudo sobre a condição de saúde ocular no Brasil, que 
atribuíram ao DM o fator determinante de perda da 
visão.(18) 

Ainda, o Grupo de Diabéticos contemplou a maio-
ria dos encaminhamentos para avaliação de fundo 
de olho, o que poderia ter sido resolvido na Atenção  
Primária, se o serviço tivesse recursos materiais, além de 
médico generalista qualificado, para realizar o exame. 

Muitos encaminhamentos não dispunham de mais 
informações caso a caso, denotando referência fraca. 
Isto foi corroborado em estudo anterior, ao ressaltar 
que o médico generalista dificilmente estaria qualifi-
cado para realizar o exame fundoscópico sob midríase, 
método mais acurado para detecção da retinopatia dia-
bética, com consequente baixa resolubilidade e encami-
nhamentos inadequados.(7)

Esta realidade também emergiu no Irã, cuja viabi-
lidade da avaliação oftalmológica foi questionada em 
relação à referência e à contrarreferência, pontuando-se, 
ainda, que a maioria de casos de cegueira tratáveis po-
deria ser evitada a partir do desenvolvimento de estra-
tégias preventivas ou terapêuticas, sendo o DM uma 
questão de preocupação especial.(19)

No México, também reforça-se a necessidade de en-
caminhamentos que contemplem informações adequa-
das para a continuidade do cuidado nos demais níveis 

de atenção.(20) Além de ser uma premissa básica para a 
garantia da integralidade, é perceptível que a integra-
ção dos pontos de atenção seja capaz de evitar a dupli-
cidade de infraestrutura e serviços, diminuir os custos e 
melhorar a resolubilidade.(21)

No Brasil, mais da metade do que se gasta em  
Oftalmologia no SUS é para remunerar apenas a ci-
rurgia de catarata. Quase inexiste Atenção Primária oftal-
mológica que resolva até 90% das principais causas de 
deficiência visual com um custo menor do que aquele des-
pendido apenas para os procedimentos mais complexos.(7)

Diante desta realidade, quanto às condições de 
atendimento das Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
do município estudado, constatou-se que não se dispu-
nha de materiais e/ou equipamentos básicos necessá-
rios para triagem oftalmológica, a exemplo da tabela 
de Snellen e, tampouco, de equipe capacitada para 
triagens eficientes, justificando-se que o motivo de 
maior referência de encaminhamentos foi a avaliação 
oftalmológica.

Esta insuficiência e a fragilidade dos serviços de saú-
de brasileiros, fragmentados e sem infraestrutura ne-
cessária para resolver, contribuem para o baixo desem-
penho dos serviços de saúde, a dificuldade de acesso, a 
perda da continuidade da atenção, a baixa resolubili-
dade e a não otimização dos recursos disponíveis para 
o tratamento dos pacientes que necessitam de atendi-
mento oftalmológico a nível secundário.(21)

Logo, compartilhar o cuidado com outros profissio-
nais treinados pode ser uma alternativa à integralidade e 
à resolubilidade da atenção, separando os casos que real-
mente precisam da atuação do médico oftalmologista. 

Infere-se, portanto, que o apoio matricial, também 
chamado de matriciamento, entendido como “um su-
porte técnico especializado que é ofertado a uma equipe 
interdisciplinar em saúde a fim de ampliar seu campo de 
atuação e qualificar suas ações”, emerge como ferramenta 
de transformação, não só do processo de saúde e doença, 
mas de toda a realidade destas equipes.(22)

Surge, então, o questionamento sobre as políticas 
públicas de saúde que colocam o serviço oftalmológico 
na atenção especializada, ou seja, em níveis secundário 
e terciário de complexidade, focados na resolução de 
enfermidades prevalentes, deixando de lado a promo-
ção primária da saúde ocular.(7)

Cabe detalhar que a maioria dos participantes não 
diabéticos aguardou por menos tempo para consultar 
em relação ao Grupo de Diabéticos, que chegou a es-
perar por, no mínimo, 12 meses para consulta oftalmo-
lógica − e metade destes ainda aguardava por alguma 
resolubilidade no SUS.

Esta falta de priorização do cuidado oftalmológico 
certamente compromete a prevenção e o controle de 
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algumas causas evitáveis de cegueira e deficiência vi-
sual.(7) Embora o princípio da hierarquização do SUS 
procure garantir ao cidadão o acesso aos serviços do sis-
tema público de saúde, desde o mais simples até o mais 
complexo,(18) este estudo demonstrou que a maioria dos 
pacientes em ambos os grupos estudados enfrentou 
dificuldades para realizar o cuidado proposto pelo mé-
dico oftalmologista, sendo a principal queixa o tempo 
na fila de espera. 

Sabe-se que o problema de filas para marcação de 
consultas nas unidades de saúde ocorre há muito tempo; 
fila é um problema que está na agenda da população.(23) 
As limitações para o acesso evidenciam filas e insatisfa-
ções, e parte da população não consegue ser atendida em 
suas necessidades, expondo o usuário a riscos à saúde, 
e ocasionando sentimentos de medo e constrangimento. 

No Brasil, a fila é referida como a “porta de entrada” 
do SUS e pode impor implicações na visão do usuá-
rio,(23) mas faz-se presente no acesso a serviços de saúde 
de milhões de brasileiros que caminham em busca de 
um atendimento digno e resolutivo.

Contrapondo este achado, estudo no Irã apontou 
não existir lista de espera para o primeiro compromisso 
ambulatorial, sendo os pacientes geralmente consulta-
dos dentro de 7 dias. No entanto, não há planos especí-
ficos para melhorar qualidade, produtividade, eficiên-
cia ou prevenção de cegueira, além de também não existir 
diretrizes para encaminhamento de tratamento cirúrgico, 
quando necessário.(19)

Assim, aponta-se a agilidade nos processos como um 
dos fatores determinantes para a qualidade dos serviços 
prestados e, para tanto, neutralizar as filas existentes no 
Brasil é uma demanda eminente. Este conflito se acen-
tua quando há demanda reprimida, sem discriminação 
de clientela.(24)

Outra pesquisa na área oftalmológica revela que o 
problema da dificuldade do acesso à saúde ocular no 
SUS está além do montante financeiro, citando, como 
exemplo, os Estados Unidos, que, apesar de disporem 
de recursos financeiros superiores aos brasileiros, en-
frentam problemas semelhantes, devido à forma como 
se organiza o sistema de Atenção à Saúde.(25)

Emerge, assim, a necessidade de um contínuo apri-
moramento e de busca por novas alternativas que per-
mitam a efetiva implantação de um sistema de saúde 
ocular, capaz de prestar atenção contínua à população, 
considerando prioridades baseadas em critérios de ris-
co oftalmológico, cujos encaminhamentos ao nível de 
atenção ocorram adequadamente e em tempo hábil 
para propiciar a resolubilidade.

A analogia deste estudo com outros trabalhos cien-
tíficos existentes sobre cuidado oftalmológico demons-
trou que os desafios da gestão em saúde não são pro-
blemas ímpares do sistema de saúde público brasileiro, 

reforçando a necessidade de construção de linhas de 
cuidados que ordenem e ampliem o acesso à oftalmo-
logia, oferecido por redes assistenciais integradas entre 
setores público e privado, com foco na continuidade dos 
cuidados aos pacientes e seu mais fundamental direito 
constitucional: a saúde.

CONCLUSÃO
Os resultados alcançados neste estudo permitiram iden-
tificar a existência de condições parciais de resolubili-
dade para atender as reais necessidades oftalmológicas 
dos usuários do Sistema Único de Saúde. 
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